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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

CAPÍTULO I - Disposições Gerais 

Artigo 1.º | Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato e tem 

por objeto a aquisição dos serviços discriminados no anexo A, pelo Ministério da Defesa 

Nacional – Marinha – Direção de Tecnologias de Informação e Comunicações, doravante 

designado por contraente público. 

Artigo 2.º | Contrato 

1.  O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos, caso o 

contrato seja reduzido a escrito. 

2.  O contrato a celebrar integrará os seguintes elementos: 

a.  Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão a contratar; 

b.  Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c.  O caderno de encargos e respetivos anexos; 

d.  A proposta adjudicada; 

e.  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de dúvida ou divergência entre os documentos acima referidos, prevalecem os 

documentos pela ordem indicada no número anterior. 

Artigo 3.º | Duração e vigência do Contrato 

1. O contrato entrará em vigor no dia útil seguinte à sua assinatura, ou no dia útil seguinte 

ao envio do Pedido de Compra pelo contraente público, conforme aplicável. 

2. O contrato cessará quando forem quitadas todas as prestações. 

3. A entrega dos bens será efetuada no prazo máximo de 90 dias, a contar da data 

mencionada no ponto 1. 

Artigo 4.º | Local da prestação dos serviços 

1. Os serviços serão prestados na Direção de Tecnologias de Informação e Comunicações, 

Praça do Município, 1149-001 Lisboa. 

2. O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a prestação dos 

serviços objeto do contrato, o seguinte: 

3.  Toda documentação que seja necessária para a boa e integral utilização daqueles; 

4. Certificados de origem e de conformidade técnica, caso aplicável. 

5. O não cumprimento do referido em 2. implicará a rejeição do serviço. 

6.  Todas as despesas e custos com os serviços objeto do contrato para o local da prestação 

dos serviços são da responsabilidade do adjudicatário. 
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CAPÍTULO II – Obrigações Contratuais 

SECÇÃO I - Obrigações do Adjudicatário 

Artigo 5.º | Obrigações principais do adjudicatário 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno 

de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o 

adjudicatário as seguintes obrigações: 

a.  Obrigação da prestação dos serviços identificados na sua proposta no prazo 

indicado no artigo anterior; 

b.  Obrigação de garantia dos serviços, caso aplicável; 

c. Obrigação de pagamento de todas as despesas decorrentes de prestação de 

cauções e do processo de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas, se aplicável; 

d.  Obrigação de manter o primeiro outorgante atualizado das contribuições perante 

a Segurança Social e as Finanças, através das respetivas declarações ou 

certidões, sem as quais não serão efetuados pagamentos. 

Artigo 6.º | Conformidade dos serviços 

1.  O adjudicatário obriga-se a prestar ao contraente público os serviços objeto do contrato 

de acordo com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos. 

2.  Os serviços objeto do contrato devem ser prestados em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam. 

3.  O adjudicatário é responsável, perante o contraente público, por qualquer discrepância 

dos serviços objeto do contrato, apuradas nos termos artigo 8.º n.º 1. 

Artigo 7.º | Inspeção dos serviços 

1.  Efetuada a prestação dos serviços objeto do contrato, o contraente público, por si ou 

através de terceiro por ele designado, procede, no prazo de 10 (dez) dias, à inspeção 

dos mesmos, com vista a verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às 

especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno de Encargos e na 

proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2.  Durante a fase da inspeção, o adjudicatário deve prestar aos serviços competentes do 

contraente público toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários, podendo 

fazer-se representar durante a realização daquela inspeção, através de pessoas 

devidamente credenciadas para o efeito. 

3.  Quando a inspeção qualitativa for efetuada com recurso a serviços, contratados 

especificamente para esse efeito, os encargos daí decorrentes, devidamente 

comprovados, são da responsabilidade do adjudicatário. 

Artigo 8.º | Inconformidades ou discrepâncias  

1.  No caso da inspeção indicada no artigo anterior não comprovar a total conformidade dos 

serviços objeto do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou 

no caso de existirem discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos 

técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, o contraente público deve disso 

informar, por escrito, o adjudicatário. 



 
 

Caderno de Encargos 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL | MARINHA | DIREÇÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES Página 4 de 10 

Praça do Município | 1149-001 Lisboa 

E-mail: ditic.daf@marinha.pt - Telefone: (351) 213217500 

2.  No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa e no 

prazo razoável que for determinado pelo contraente público, às substituições necessárias 

para garantir o cumprimento das exigências legais e das caraterísticas, especificações e 

requisitos técnicos anteriormente referidos. 

3.  Após a realização das substituições necessárias pelo adjudicatário, no prazo respetivo, o 

contraente público procede à realização de nova inspeção, nos termos do artigo anterior. 

Artigo 9.º | Receção dos serviços 

1. Após a prestação dos serviços, deve ser emitida a respetiva fatura em duplicado com a 

indicação bem visível de: 

a. Número do Processo de Despesa (NPD); 

b. Número do Pedido de Compra (PC) ou do Contrato; 

c. Número do Compromisso; 

d. Morada; 

e. IBAN e código SWIFT; 

f. Endereço de Email; 

g. NIPC ou VAT NUMBER. 

2. As faturas deverão ser remetidas ao contraente público no prazo máximo de 5 dias úteis 

após a assinatura do auto de receção respetivo, de acordo com os art.º 7º e 36º do 

CIVA. 

Artigo 10.º | Aceitação dos serviços 

1.  Caso as inspeções a que se refere o artigo 7.º comprovem a total conformidade dos 

serviços objeto do contrato com as exigências legais, e neles não sejam detetados 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as caraterísticas, especificações e requisitos 

técnicos definidos no presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no prazo máximo 

de 8 dias a contar da data final das inspeções, um auto de receção, assinado pelos 

representantes do adjudicatário e do contraente público. 

2.  Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da 

posse e da propriedade dos serviços objeto do contrato para o contraente público, bem 

como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia técnica que impendem sobre o adjudicatário. 

Artigo 11.º | Rejeição dos serviços 

1. Os serviços rejeitados são considerados para todos os efeitos como não entregues. 

2. Estas rejeições serão alvo de notificação ao adjudicatário. 

Artigo 12.º | Garantia dos serviços 

1. A garantia dos serviços importa sobre o compromisso de o adjudicatário se 

responsabilizar perante a entidade adjudicante, sem quaisquer encargos adicionais para 

este, de substituir no caso de este não corresponder às condições enumeradas na sua 

proposta. 
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2. Se por força da lei nada obstar em contrário, todas as obrigações descritas no presente 

contrato relativas à garantia dos serviços são da exclusiva responsabilidade do 

adjudicatário. 

 

Artigo 13.º | Dever de sigilo 

1.  O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à atividade da Marinha, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2.  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

SECÇÃO II - Obrigações da Entidade Adjudicante 

Artigo 14.º | Preço Base 

O preço acima referido não pode, em caso algum, exceder o montante total máximo de 

40.650,40 (IVA excluído), considerado como parâmetro base do preço contratual.  

Artigo 15.º | Preço Contratual 

1.  Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o contraente público deve 

pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à 

taxa legal em vigor. 

2.  O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes 

ou licenças. 

Artigo 16.º | Condições de pagamento 

1.  As quantias devidas pelo contraente público, nos termos dos artigos anteriores, serão 

pagas no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção pelo contraente público das 

respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva.  

2.  Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura 

do documento de quitação respetivo. 

3.  Em caso de discordância por parte do contraente público, quanto aos valores indicados 

nas faturas, deve este comunicar ao adjudicatário, no prazo de 8 (oito) dias, por escrito, 

os respetivos fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida, em igual 

prazo. 

4.  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no ponto 1. do presente artigo, 

as faturas são pagas através de transferência eletrónica. 

5. O adjudicatário não pode efetuar a transmissão de créditos ao abrigo de contratos de 

factoring ou proceder à cessão de créditos sem autorização expressa do contraente 

público. 
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6.  Caso o contrato esteja sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas, não serão 

efetuados quaisquer pagamentos antes da obtenção da Declaração de Conformidade ou 

Concessão de Visto pelo Tribunal de Contas. 

 

Artigo 17.º | Mora no pagamento 

1. O adjudicatário terá direito a juros de mora no pagamento das situações liquidadas e 

aprovadas, quando a mesma exceder 60 (sessenta) dias a contar da data da aprovação 

da fatura. 

2. Se o atraso na realização de qualquer pagamento se prolongar por mais de 120 (cento 

e vinte) dias, o adjudicatário poderá proceder à resolução do contrato. 

3. Os prazos referidos no presente artigo só iniciam a sua contagem após a emissão dos 

documentos mencionados no ponto 5. do artigo anterior, quando aplicável. 

CAPÍTULO III – Penalidades Contratuais e Resolução do Contrato  

Artigo 18.º | Penalidades contratuais  

1.  Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o contraente público pode 

exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos: 

a.  Nos 8 (oito) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º a penalidade será de 

0,5‰, por cada dia de atraso; 

b.  Entre os 9 (nove) e os 30 (trinta) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 

3º, a penalidade será de mais 1‰, por cada dia de atraso; 

c.  Após 31 (trinta e um) dias além do prazo fixado no n.º 3 do artigo 3º, a 

penalidade será de mais 1,5‰, por cada dia de atraso. 

2.  O valor acumulado das sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, 

sem prejuízo do poder de resolução do contrato. 

3.   A sanção pecuniária aplicada será descontada na fatura imediatamente seguinte ao 

facto que a originou ou, caso tal não seja possível, será emitida nota de crédito. 

4.  Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

5.  O contraente público pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com 

as penas pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

6.  As penas pecuniárias previstas no presente artigo não obstam a que o contraente público 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 

Artigo 19.º | Força maior 

1.  Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
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2.  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a.  Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b.  Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c.  Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário 

de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d.  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 

legais; 

e.  Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f.  Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g.  Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4.  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5.  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

Artigo 20.º | Resolução por parte do contraente público  

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 

contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem. 

2.  O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao adjudicatário e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo contraente público e sem prejuízo do respetivo 

direito de indemnização e do pagamento pela parte, e apenas pela parte, do contrato 

executado até ao prazo estabelecido no número 3 do artigo 3.º deste Caderno, pelo 

adjudicatário. 

Artigo 21.º | Resolução por parte do adjudicatário  

1.  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando qualquer montante, que lhe seja devido, esteja em dívida há 

mais de 120 (cento e vinte) dias. 

2.  Nos casos previstos no ponto 1. do presente artigo, o direito de resolução pode ser 

exercido mediante declaração enviada ao contraente público, que produz efeitos 30 
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(trinta) dias após a sua receção, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso 

durante esse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

3.  A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do 

CCP. 

Artigo 22.º | Execução da caução 

1. A caução prestada para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, nos termos do programa do procedimento, pode ser executada pelo contraente 

público, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de 

quaisquer créditos resultantes de mora, cumprimento defeituoso, incumprimento 

definitivo pelo adjudicatário das obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento 

de penalidades, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato 

ou na lei. 

2. A resolução do contrato pelo contraente público não impede a execução da caução, 

contanto que para tal exista fundamento. 

3. A execução parcial ou total da caução referida nos números anteriores constitui o 

adjudicatário na obrigação de proceder à sua reposição pelo valor existente antes dessa 

mesma execução, no prazo de 10 (dez) dias após a notificação do contraente público 

para esse efeito. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º 

do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

CAPÍTULO IV – Disposições Finais 

Artigo 23.º | Comunicações e notificações 

1.  Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

CCP, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2.  Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte, por escrito.  

3.  As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 

à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

Artigo 24.º | Cessão da posição contratual e subcontratação  

1. O Segundo Outorgante não pode ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos 

e obrigações decorrentes do contrato sem autorização prévia da entidade adjudicante, e 

nos termos previsto no CCP.  

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, o adjudicatário deve:  

a. Submeter um requerimento à entidade adjudicante a solicitar a posição 

contratual, identificando o cessionário e as razões e respetivos fundamentos; 

b. Ser apresentada pelo cessionário toda a documentação exigida ao adjudicatário 

no presente procedimento;  
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c. O Primeiro Outorgante apreciar, designadamente, se o cessionário não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º do Código dos 

Contratos Públicos, e se tem capacidade técnica e financeira para assegurar o 

exato e pontual cumprimento do contrato. 

3. O Segundo Outorgante não pode subcontratar ao abrigo do contrato celebrado sem 

autorização prévia da entidade adjudicante, e nos termos previsto no CCP. 

Artigo 25.º | Fiscalização 

1. Não obstante todos os direitos e deveres decorrentes do presente Caderno de Encargos 

o contraente público reveste-se dos poderes conferidos pelo artigo 302.º do CCP. 

2. O poder de fiscalização será exercido através dos serviços competentes do contraente 

público. 

Artigo 26.º | Gestor do Contrato  

Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um 

gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

Artigo 27.º | Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato, designadamente à sua 

interpretação, execução, incumprimento, invalidade ou resolução do contrato é competente 

o Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

PARTE II - CLÁUSULAS ESPECIAIS 

Artigo 28.º | Requisitos Técnicos 

A Especificação Técnica faz parte integrante do presente Caderno de Encargos, constando 

do Anexo A. 
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ANEXO A – Especificação Técnica  
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DIREÇÃO DE TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO 

E COMUNICAÇÕES 
 

ANEXO A 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

 

PAQ N.º: 20040/DITIC 

DATA: 10-08-2020 

DIVISÃO/SECÇÃO: DSS/SDS 

IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO/PROCESSO: DITIC- Aquisição Bens e Serviços MLU FFGH – 

Análise de requisitos, processos e arquitetura 

para a edificação do novo Sistema de Apoio à 

Decisão dos Navios da Marinha 

 

1. OBJETIVO 

O objetivo deste documento é apresentar a Especificação Técnica respeitante à 

contratualização de serviços conducentes à análise de requisitos, processos e arquitetura 

para a edificação do novo Sistema de Apoio à Decisão dos Navios da Marinha. 

 

2. INTRODUÇÃO 

O atual Sistema INtegrado para a Gestão de Prioridades de Reparação e Afetação de 

Recursos (SINGRAR) é um sistema que se encontra em produção na Marinha Portuguesa 

desde 2004. O seu desenvolvimento conceptual iniciou-se em 1995, tendo-se dado início à 

sua edificação em 1997. As decisões e tecnologias então adotadas encontram-se atualmente 

desatualizadas, com algumas limitações, quer do ponto de vista tecnológico, quer da 

usabilidade das interfaces homem-sistema. 

 

O SINGRAR foi edificado com o objetivo de proporcionar um apoio à decisão do comandante 

do navio, devidamente fundamentado, na Gestão da Batalha Interna. Entende-se por 

Gestão da Batalha Interna o estabelecimento de prioridades de reparação dos 

equipamentos do navio e a gestão da afetação do pessoal, em postos de combate ou de 

emergência, entrando em consideração com todas as variáveis relativas à envolvente 

externa em que o navio se encontra a operar (Batalha Externa), com o objetivo último de 

cumprir a missão definida, ou seja, otimizar os recursos por forma a dirigir os esforços de 
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reparação para os equipamentos mais críticos no cumprimento dos objetivos definidos para 

a missão. 

 

Trata-se, pois, de um sistema crítico para a atividade operacional do navio, em que um 

desempenho célere, coerente e fidedigno é essencial. Todo o navio tem de estar alinhado 

com as mesmas prioridades do comando, pelo que a correta disseminação de informação 

pelas várias estações do navio tem de ser assegurada, assim como a sua resiliência (Figura 

1). 

 

 

Figura 1. Conceito geral da arquitetura do SINGRAR. 

 

Tratando-se de um sistema com mais de 20 anos, as suas manutenções corretivas e 

evolutivas não acompanharam a atual evolução tecnológica. Paradigmas que faziam todo o 

sentido à época encontram-se desajustados face ao que a tecnologia atual permite. A 

própria utilização por parte dos utilizadores ao longo destes anos constitui um importante 

contributo para a melhoria e evolução do sistema, que deverá ser considerado. A 

interoperabilidade entre sistemas através da partilha de informação é cada vez mais uma 

realidade e uma necessidade que deve ser assegurada, dado o crescendo de sistemas e 

automatizações a bordo. Deve-se, por isso, garantir a utilização de standards que viabilizem 

essa interoperabilidade, quer na troca de informação, quer na visualização da informação 
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nos mais variados dispositivos, melhorando dessa forma a rapidez no acesso à informação, 

bem como a sua qualidade. 

 

No âmbito da Mid-Life Upgrade (MLU) das fragatas da classe Bartolomeu Dias, foi 

estabelecido o objetivo de evoluir o SINGRAR, quer do ponto de vista da arquitetura 

tecnológica, quer da usabilidade das interfaces homem-sistema. Pretende-se também 

tornar o sistema mais parametrizável, por forma a estender a sua utilização a mais navios 

da esquadra, e não apenas às cinco fragatas que atualmente exploram o sistema (duas da 

classe Bartolomeu Dias e três da classe Vasco da Gama). 

 

Os objetivos do projeto são: 

 Análise do atual sistema SINGRAR, quer ao nível da arquitetura, quer ao nível dos 

requisitos e processos de negócio. 

 Levantamento de novos requisitos identificados pelos utilizadores do sistema. 

 Mapeamento dos processos de negócio. 

 Desenho da nova arquitetura do sistema, com base nos requisitos identificados 

anteriormente e nas condicionantes operacionais identificadas. 

 

3. ENQUADRAMENTO 

Os navios, ou Unidades Navais (UN), constituem-se como o elemento nuclear da atividade 

da Marinha, sendo o objetivo último de todos os outros organismos o de capacitar estes 

meios no desempenho da sua atividade operacional. As missões desempenhadas pelas UN 

são de tal forma variadas que para melhor auxiliar a cadeia de comando quanto às 

capacidades destes meios em cumprir as missões atribuídas, foi criado o conceito de Padrão 

de Prontidão Operacional (PPO). Estes PPO são, por sua vez, sustentados por vários fatores, 

nomeadamente o das competências (treino e operacional), o do material e o do pessoal 

(formação). Embora os PPO se constituam como um excelente indicador do ponto de vista 

estratégico, ao ponto de acautelar formação, reparações e treino atempados a fim de 

garantir a prontidão dos meios no futuro, também o são do ponto de vista operacional ao 

indicar ao comandante do navio as tarefas que o navio é capaz de desempenhar num preciso 

momento em função das limitações. 

 

É neste contexto que surge o SINGRAR, como ferramenta de apoio à decisão, tendo em 

conta o estado dos equipamentos que, ao ficarem inoperacionais ou degradados, irão afetar 
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a capacidade do navio em desempenhar determinadas tarefas, que ultimamente concorrem 

para que o navio garanta alguns PPO. Combinando esta cadeia de dependências com a 

importância relativa dos equipamentos e tarefas face às ameaças externas (aérea, 

superfície, subsuperfície, etc.), o SINGRAR aconselha o comandante nas prioridades de 

reparação e afetação do pessoal por forma a restabelecer o mais rápido possível os PPO, 

focando-se primariamente naquelas reparações, mais imediatas, para fazer face à ameaça 

atual ou dum futuro próximo. 

 

Um navio é um sistema, composto por vários departamentos e serviços, cada um com 

competências e atribuições distintas. Acresce também que este sistema é habitualmente 

operado num ambiente propício a falhas e indisponibilidade de serviços, visto que o navio 

poderá sofrer danos ou incidentes no âmbito da sua missão e não é assim garantido que 

toda a arquitetura do sistema estará constantemente acessível e operacional. 

 

O sistema atual foi desenvolvido em tecnologia Delphi, suportado por uma base de dados 

em tecnologia Microsoft SQL Server. A atual arquitetura assenta no conceito 

cliente-servidor: cada estação executa uma instância da aplicação que se liga ao servidor de 

base de dados onde as várias estações de trabalho do navio se ligam através da aplicação 

cliente. Existem ainda duas instâncias da base de dados (Principal e Modo Treino), sendo 

possível selecionar qual se pretende aceder ao iniciar a aplicação cliente. 

 

De um modo geral, o SINGRAR compila toda a informação relativa ao estado de operação 

(operacional, degradado, inoperacional, etc.) dos equipamentos, sistemas, armas e sensores 

do navio. Regista também o estado da guarnição (vulgo tripulação) do navio, em termos da 

sua disponibilidade (ferido, evacuado, etc.) e a sua afetação a tarefas (brigada de combate 

a incêndio, vigilância, fronteiras de fumo, etc.). Regista ainda os incidentes que ocorram no 

navio, desde incêndios e alagamentos, até incidentes NBQR1. 

 

Munido desta informação e considerando o estado das ameaças externas (aérea, superfície, 

subsuperfície) e as tarefas que o comandante do navio pretende que este desempenhe, o 

SINGRAR calcula e aconselha a prioridade de reparação dos equipamentos não operacionais. 

Alterações quer ao estado das ameaças, quer à intenção do comandante despoletam um 

rápido recálculo destas prioridades. 

                                                           
1 Nuclear, Biológico, Químico ou Radiológico 
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O SINGRAR garante ainda um repositório de inúmera informação dos compartimentos do 

navio, disponibilizando listas de material existente em cada compartimento e suas 

fronteiras/vizinhanças, cartas de informação (extração de fumos, esgoto, etc.), plantas dos 

compartimentos, imagens e vídeos, substâncias COSHH2, controlo de munições, entre 

outras.  

 

O SINGRAR não é alvo de evoluções e correções desde 2014. No entanto, encontra-se 

estável e é usado diariamente pelos cinco navios em que se encontra instalado, o que ilustra 

bem a robustez e fiabilidade do sistema. As versões do SQL Server têm sido atualizadas. 

 

Em outubro de 2019 foi realizada uma workshop para recolha de novos requisitos, junto de 

elementos com larga experiência de utilização do sistema. Os requisitos identificados foram 

submetidos à aprovação superior, constituindo uma importante base de trabalho que 

deverá ser tida em conta em futuras análises do sistema. 

 
4. COMPETÊNCIAS 

As Unidades/Entidades e Organismos (UEO) diretamente envolvidos nos trabalhos a realizar 
são: 
 
O Comando Naval (CN) tem como missão apoiar o exercício do comando por parte do CEMA, 
tendo em vista a preparação, o aprontamento e a sustentação das forças e meios da 
componente operacional do sistema de forças. Garante ainda o cumprimento das missões 
reguladas por legislação própria e de outras missões que sejam atribuídas à Marinha. É 
também da sua competência a análise, a experimentação, o desenvolvimento e a 
atualização das instruções, padrões e procedimentos táticos e operativos. 
 
O Centro Integrado de Treino e Avaliação Naval (CITAN) tem como missão assegurar a 
responsabilidade pelo treino e avaliação das UN e forças navais, pelo estudo e análise da 
doutrina e procedimentos associados à tática e operações navais, pela formação nas áreas 
da tática e operações navais e pelo apoio às operações navais. As suas equipas de treino e 
avaliação são habitualmente constituídas por elementos com larga experiência operacional, 
aptos a perpetuar a passagem de conhecimento e aplicação da doutrina. Constituem-se 
como elementos chave na identificação das necessidades de informação em cada 
departamento e serviço da UN, bem como das regras de negócio do sistema. 
 
A Direção de Navios (DN) tem por missão conceber, adquirir, construir e manter as unidades 
navais, seus sistemas e equipamentos. É a DN que determina as especificidades técnicas dos 
equipamentos e sistemas de bordo, pelo que qualquer solução a ser implementada nas UN 
carece do seu parecer técnico positivo. 
 

                                                           
2 Control of Substances Hazardous to Health 
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A Direção de Tecnologias de Informação e Comunicações (DITIC) exerce funções de direção 
técnica no domínio das tecnologias de informação e comunicações (TIC). Entre outras 
competências, compete-lhe assegurar o exercício de autoridade técnica no domínio das TIC 
e comunicações e sistemas de informação (CSI), fixando e difundindo normas de natureza 
especializada, que quaisquer desenvolvimentos nesta área deverão cumprir. 
 

5. OBJETO DO CONTRATO 

a) Contratualização de serviços para a análise do atual sistema de informação SINGRAR 
e posterior recolha e compilação das funcionalidades deste, que após analisados 
deverão constituir parte dos requisitos da nova versão do SINGRAR; 

b) Contratualização de serviços para recolha e análise de novos requisitos e 
mapeamento de processos junto dos utilizadores do sistema, com base nos 
requisitos, entretanto já recolhidos, e garantir a evolução do sistema SINGRAR; 

c) Contratualização de serviços para desenho da arquitetura de sistema que suporte 
os requisitos e processos anteriormente identificados e as condicionantes 
operacionais em que o sistema é previsto operar; 

d) Contratualização de serviços para a consolidação de toda a informação compilada 
nas etapas anteriores e elaboração de documento de análise geral do projeto e 
análise de risco e fatores críticos do projeto. 

e) A execução do trabalho a que se refere este contrato não pode exceder a duração 
de 3 meses. 

 
6. COMPROMISSO DO CONTRATANTE 

a) Fornecimento de um ambiente de qualidade com acesso à atual versão da aplicação 
SINGRAR; 

b) Disponibilização de, pelo menos, um elemento do CITAN com conhecimento das 
regras de negócio do sistema; 

c) Disponibilização de, pelo menos, um elemento duma UN, com experiência de 
operação do SINGRAR e conhecimentos dos vários departamentos do navio, 
necessidades e fluxos de informação; 

d) Disponibilização de, pelo menos, um elemento da Direção Técnica (DITIC) com 
conhecimento dos sistemas envolvidos (SINGRAR e outros); 

e) Disponibilização de outros elementos tidos por necessários para esclarecimento de 
dúvidas e pormenores que surjam durante os trabalhos, desde que atempadamente 
solicitados; 

f) Disponibilização de acesso à ferramenta PowerDesigner para modelação da 
arquitetura aplicacional e tecnológica; 

 
7. REQUISITOS 

Pretende-se que seja analisado o atual sistema de informação SINGRAR (estado da arte), de 
forma a recolher exaustivamente os requisitos que este sistema cumpre. Pretende-se ainda 
recolher novos requisitos para a evolução do atual sistema e modelar a solução tecnológica 
através de casos de uso e processos de negócio. Com base na informação recolhida, deverá 
ser construída uma solução para a arquitetura de sistema, com os vários diagramas 
necessários (arquitetura lógica, de sistema, de rede, etc.). 
 
As reuniões de projeto deverão ser realizadas nas instalações da MP. 
 
Nesse sentido, os requisitos a assegurar são os seguintes: 
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N.º Descrição 

RQ01 O proponente deverá propor, pelo menos, os seguintes perfis técnicos: 

 1 x Consultor Sénior 
o Experiência profissional em arquitetura de sistemas, 

levantamento de requisitos e mapeamento de processos igual ou 
superior a 7 anos. 

 1 x Consultor Júnior 
o Experiência profissional em arquitetura de sistemas, 

levantamento de requisitos e mapeamento de processos igual ou 
superior a 2 anos. 

RQ02 O proponente deverá efetuar os entregáveis abaixo, utilizando uma 
ferramenta de modelação de Arquitetura Aplicacional, preferencialmente em 
PowerDesigner. No entanto, são aceites outras soluções de software de 
modelação (ex. Bizagi), desde que produzam os entregáveis nos formatos 
pretendidos (*.bpm*). A MP dispõe de licenças de PowerDesigner que 
poderão ser disponibilizadas para o efeito. Caso o proponente decida utilizar 
outro software, será da sua responsabilidade o seu licenciamento. 

RQ03 O proponente deverá analisar o atual sistema de informação SINGRAR, 
devidamente acompanhado por utilizadores da MP, de forma a recolher, 
analisar e compilar os requisitos deste. 

RQ04 O proponente deverá recolher, analisar e compilar os novos requisitos para o 
SINGRAR (através de entrevistas, análise de documentos, propor soluções, 
etc.). 

RQ05 O proponente deverá documentar os casos de uso do novo sistema SINGRAR 
em notação UML. 

RQ06 O proponente deverá documentar os processos de negócio do novo sistema 
SINGRAR em notação BPMN. 

RQ07 O proponente deverá, com base nos requisitos recolhidos e discussão com os 
utilizadores-chave e técnicos da MP, desenhar a arquitetura do novo sistema 
de informação SINGRAR. 

 

8. ENTREGÁVEIS 

No final do contrato pretende-se do Proponente a disponibilização dos seguintes 
entregáveis: 
 

ENT01  Requisitos funcionais e não funcionais do novo sistema SINGRAR, com 
indicação de terem sido herdados da versão anterior ou novos, e devidamente 
priorizados. 

ENT02  Requisitos funcionais do módulo de Limitação de Avarias. 

ENT03  Requisitos funcionais do módulo de Reparação de Equipamentos. 

ENT04  Requisitos funcionais do módulo de Apoio à Decisão. 

ENT05  Requisitos funcionais do módulo de Gestão de Pessoal. 

ENT06  Requisitos funcionais do módulo de Alarmística. 

ENT07  Requisitos funcionais do módulo de Treino. 

ENT08  Requisitos funcionais do módulo de Administração. 

ENT09  Requisitos funcionais do módulo de Interfaces e Integração. 

ENT10  Casos de uso do novo sistema SINGRAR e respetivos módulos, em notação 
UML. 

ENT11  Mapa de processo de negócio do novo sistema SINGRAR (macro), em notação 
BPMN. 
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ENT12  Mapa de processo de negócio do módulo de Limitação de Avarias, em notação 
BPMN. 

ENT13  Mapa de processo de negócio do módulo de Reparação de Equipamentos, em 
notação BPMN. 

ENT14  Mapa de processo de negócio do módulo de Apoio à Decisão, em notação 
BPMN. 

ENT15  Mapa de processo de negócio do módulo de Gestão de Pessoal, em notação 
BPMN. 

ENT16  Mapa de processo de negócio do módulo de Alarmística, em notação BPMN. 

ENT17  Mapa de processo de negócio do módulo de Treino, em notação BPMN. 

ENT18  Mapa de processo de negócio do módulo de Administração, em notação 
BPMN. 

ENT19  Mapa de processo de negócio do módulo de Interfaces e Integração, em 
notação BPMN. 

ENT20  Diagramas da arquitetura do novo sistema SINGRAR (arquitetura lógica, de 
sistema, de rede, etc.). 

ENT21  Documento de análise geral do projeto, com base nos mapas de processos e 
requisitos identificados, incluindo a indicação de análise de riscos e fatores 
críticos para o projeto. 

ENT22  Atas das reuniões de progresso realizadas. 

 

9. CONDIÇÕES, PREÇO BASE E VALOR ANORMALMENTE BAIXO 

A proposta deve indicar claramente a composição da equipa de projeto e documentação 

que demonstre a respetiva experiência na área, o preço e a duração estimada dos trabalhos. 

 

Considera-se o preço base de 50 000 € (cinquenta mil euros) c/ IVA, para esta adjudicação. 

É considerado valor anormalmente baixo o inferior a 80% do preço base. 

 

 

O CHEFE DA DIVISÃO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

 

 

CFR ST-EELT PINTO ALVES 
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